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parágrafo único, da Lei nº 5.351/1986, ELIANA DO SOCORRO ANDRADE 
DA CRUZ, mat. nº 302775/2, no cargo de Professor Classe I, nível C, 
pertencente ao quadro de pessoal da Secretaria de Estado de Educação – 
SEDUC, recebendo nessa situação os proventos mensais de R$14.455,35 
(quatorze mil, quatrocentos e cinquenta e cinco reais e trinta e cinco cen-
tavos), conforme abaixo discriminado:

Vencimento Base – 200h 4.489,14
Aulas Suplementares – 52h 1.167,18

Gratificação de Magistério – VPNI 359,45
Gratificação pela Escolaridade – 80% 3.591,31

Adicional por Tempo de Serviço – 60% 4.848,27
Total de Proventos 14.455,35

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/03/2024.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPPS/PA

Protocolo: 1047000
PORTARIA AP Nº 176 DE 18 DE JANEIRO DE 2024
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
POR INCAPACIDADE PERMANENTE - Processo nº 2023/401437 E SISPREV 
Nº 2024.17.0138P.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e Proteção Social do 
Estado do Pará – IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e 
demais dispositivos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 16, 17 e 36-A, caput e §2º, da Lei 
Complementar nº 39/2002, com redação dada pela Lei Complementar nº 
128/2020; art. 36-B da Lei Complementar nº 39/2002, incluído pela Lei 
Complementar nº 49/2005; art. 36-C, da Lei Complementar nº 39/2002 
com redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016, ERIVALDO DO 
NASCIMENTO ALVES, matrícula nº 57220014/1, no cargo de Auxiliar Ope-
racional e Educacional “B”, pertencente ao quadro de pessoal da Secretaria 
de Estado de Educação - SEDUC, recebendo nessa situação os proventos 
mensais de R$1.412,00 (um mil, quatrocentos e doze reais), conforme 
abaixo discriminado:

Proventos proporcionais a 60% da média aritmética simples (R$1.461,32)
Complemento constitucional

Total de Proventos

876,79
535,21

1.412,00

II – Esta Portaria produzirá efeitos a contar de 01/03/2024.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPPS/PA

Protocolo: 1047031
PORTARIA PS Nº 0699 DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024
DISPÕEM sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2023/95069.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e Proteção Social do 
Estado do Pará - IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dis-
positivos legais, resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e §1º, 25, inciso II, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 31, §1°, inciso 
II e §2°, 36 e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis 
Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 
128/2020, o benefício de pensão por morte, no valor de R$1.412,00 ( um 
mil quatrocentos e doze reais), em favor de JOAQUIM DA CONCEIÇÃO 
CRUZ, na condição de cônjuge da ex-segurada Terezinha da Costa Cruz, 
pertencente ao quadro de inativos da Secretaria de Estado de Educação 
- SEDUC, onde ocupou o cargo de Servente Ref. I, sob a matrícula n° 
763233/1, falecido em 01/03/2021.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/03/2024, com 
efeitos financeiros retroagindo a data do requerimento administrativo ( 
24/01/2023), respeitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à 
época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
IV – Ao valor do benefício se aplica o disposto no art. 31, §2º da Lei Com-
plementar nº 39/2002, incluído pela Lei Complementar nº 128/2020, em 
razão do acúmulo da presente pensão por morte com benefício de Aposen-
tadoria do Ministério da Agricultura e Pecuária, tendo optado pelo benefício 

de Aposentadoria do Ministério da Agricultura e Pecuária, de forma que o 
benefício deverá ser recalculado se eventualmente ultrapassar o patamar 
mínimo.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e Proteção Social do Es-
tado do Pará

Protocolo: 1047037
PORTARIA AP Nº 667 DE 22 DE FEVEREIRO DE 2024
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO – processo PAE nº 2020/566096 
e SISPREV Nº 2024.04.0473P.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e Proteção Social do 
Estado do Pará – IGEPPS/PA, no uso de suas atribuições conferidas pela 
Lei Complementar Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e 
demais dispositivos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 3º, incisos I, II, III e parágrafo único, 
da Emenda Constitucional nº 47/2005, art. 7º da Emenda Constitucional 
nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-C, incisos I, II, III e parágrafo único, da 
Lei Complementar nº 39/2002, com as alterações introduzidas pela Lei 
Complementar nº 51/2006 e pela Lei Complementar nº 142/2021; art. 
130, § 1º e caput, da Lei nº 5.810/1994 c/c o art. 94, § 2º, da Lei Com-
plementar nº 39/2002, com as alterações trazidas pela Lei Complementar 
nº 44/2003; art. 140, inciso III, da Lei nº 5.810/1994; art. 5º, inciso I, 
da Lei nº 9.156/2020 e no art. 4º, inciso I, do Decreto nº 1.418/2021; 
art. 5º, inciso II da Lei nº 9.156/2020 e art. 4º, inciso II do Decreto nº 
1.418/2021; art. 5º, inciso III, da Lei nº 9.156/2020 e no art. 4º, inciso 
III, do Decreto nº 1.418/2021 c/c art.4º da Lei nº 9.156/2020; art. 131, 
§ 1º, inciso IX, da Lei nº 5.810/1994 combinado com o art. 8º, inciso IX, 
da Lei Complementar Federal nº 173/2020, GERDEN FERREIRA VIDA, mat. 
nº 5569907/1, no cargo de Auditor Fiscal de Receitas Estaduais, Classe C, 
Referência III, pertencente ao quadro de pessoal da Secretaria de Estado 
da Fazenda - SEFA, recebendo nessa situação os proventos mensais de R$ 
44.008,52 (quarenta e quatro mil, oito reais e cinquenta e dois centavos), 
conforme abaixo discriminado:

Vencimento Base
Adicional pelo Exercício de Cargo em Comissão de Delegado Regional da Fazenda Estadual – DAS-4 – 

70%
Gratificação pela Escolaridade – 80%

Gratificação de Produtividade de Monitoramento e Crescimento da Receita – 1.060 quotas
Gratificação de Produtividade de Desempenho no Cargo – 100% de 1.457 quotas

Gratificação de Produtividade de Crédito Tributário – 102,8586 quotas
Adicional por Tempo de Serviço – 45%

Subtotal
Redutor Constitucional (art. 39, §2º da Constituição Estadual)

Total de Proventos

11.729,00
2.844,60
9.383,20
14.995,44
20.611,65
1.455,10
27.458,55
88.477,54
44.469,02
44.008,52

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/03/2024.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPPS/PA

Protocolo: 1047043
PORTARIA AP Nº 651 DE 22 DE FEVEREIRO DE 2024
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO - Processo PAE nº 2020/576547 
E SISPREV Nº 2024.04.0460P.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e Proteção Social do 
Estado do Pará – IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e 
demais dispositivos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 13, caput, incisos I, II, III, IV, §2º, 
inciso I, e §3º, inciso I, da Emenda à Constituição Estadual nº 77/2019 
combinado com o art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003 e o ar-
tigo 36 da Lei Complementar nº 39/2002 com a redação dada pela Lei 
Complementar nº 142/2021 c/c art. 98-A, caput e §1º, incisos I, II e III, 
da Lei Complementar nº 39/2002, introduzido pela Lei Complementar nº 
125/2019 c/c Modulação de efeitos em sede de Embargos de Declaração 
da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 7198; art. 140, III, da Lei nº 
5.810/1994; acordo firmado entre o Estado do Pará e o Sindicato dos Ser-
vidores Públicos do Estado do Pará nos autos da Ação Ordinária de Cobran-
ça do Processo nº 00088290519998140301, que tramitou na 2ª Vara de 
Fazenda de Belém; art. 131, § 1º, inciso X, da Lei nº 5.810/1994 c/c o art. 
8º, §8º, incisos I a IV da Lei Complementar Federal nº 173/2020, incluído 
pela Lei Complementar Federal nº 191/2022, RAIMUNDA MARQUES DE 
CARVALHO, mat. nº 5160502/1, na função de Farmacêutica, pertencente 
ao quadro de pessoal da Secretaria de Estado de Saúde Pública - SESPA, 
recebendo nessa situação os proventos mensais de R$6.209,90 (seis mil 
duzentos e nove reais e noventa centavos), conforme abaixo discriminado:


